
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018120500002

2

Nº 233, quarta-feira, 5 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  CASA CIVIL  •  IMPRENSA NACIONAL
MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA

Presidente da República
ELISEU LEMOS PADILHA

Ministro de Estado Chefe da Casa CiviI
PEDRO ANTONIO BERTONE ATAÍDE

Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais

A Imprensa Nacional não possui representantes 
autorizados para a comercialização de assinaturas

www.in.gov.br          ouvidoria@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF
CNPJ: 04196645/0001-00          Fone: (61) 3441-9450

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

"Art. 3º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 3º O Distrito Federal poderá integrar região metropolitana com Municípios
limítrofes ao seu território, observadas as regras estabelecidas neste Capítulo para a
sua instituição." (NR)

"Art. 4º ........................................................................................................

§ 1º Até a aprovação das leis complementares previstas no caput por todos os
Estados envolvidos, a região metropolitana ou a aglomeração urbana terá validade
apenas para os Municípios dos Estados que já houverem aprovado a respectiva
lei.

§ 2º A instituição de região metropolitana ou de aglomeração urbana que
envolva municípios limítrofes ao Distrito Federal será formalizada por meio da
aprovação de lei complementar pela assembleia legislativa do Estado envolvido e
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

§ 3º Poderão ser incluídos na região metropolitana ou na aglomeração urbana,
criadas nos termos estabelecidos no caput do art. 3º, Municípios que sejam limítrofes
a, no mínimo, um daqueles que já a integrem ou ao Distrito Federal, quando for o
caso." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Alexandre Baldy de Sant'Anna Braga

DECRETO Nº 9.597, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018,
que institui as normas gerais e os procedimentos
aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana e
estabelece os procedimentos para a avaliação e a
alienação dos imóveis da União, e o Decreto nº
7.499, de 16 de junho de 2011, que regulamenta o
Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei
nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.465, de 11 de
julho de 2017 e na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 5º ..........................................................................................................................
............................................................................................................................................

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-
ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das
áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso;
............................................................................................................................................

§ 6º ..........................................................................................................................
............................................................................................................................................

IV - identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de
mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas águas superficiais,
sejam subterrâneas;
............................................................................................................................................

§ 7º Para fins da regularização ambiental prevista no § 6º, ao longo dos rios ou
de qualquer curso d'água, será mantida faixa não edificável com largura mínima de
quinze metros de cada lado.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 5º .....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 4º No mesmo núcleo urbano informal poderá haver as duas modalidades de
Reurb, desde que a parte ocupada predominantemente por população de baixa renda
seja regularizada por meio de Reurb-S e o restante do núcleo por meio de Reurb-E.

§ 5º Na Reurb, os Municípios e o Distrito Federal poderão admitir o uso misto
de atividades como forma de promover a integração social e a geração de emprego
e renda no núcleo urbano informal regularizado.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 7º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 2º Nas hipóteses de parcelamento do solo, de conjunto habitacional ou de
condomínio informal, empreendidos por particular, a conclusão da Reurb confere
direito de regresso àqueles que suportarem os seus custos e as suas obrigações
contra os responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 16. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do
direito real de propriedade conferido por ato do Poder Público, exclusivamente no
âmbito da Reurb, àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada,

como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano
informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 18. A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo para fins de
regularização fundiária, constitui ato do Poder Público destinado a conferir título, por
meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, com a identificação
de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse, o qual poderá ser
convertido em direito real de propriedade, na forma estabelecida na Lei nº 13.465, de
2017, e neste Decreto.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 24. ...................................................................................................................

§ 1º Caberá ao Poder Público municipal ou distrital notificar os titulares de
domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os confinantes
e os terceiros eventualmente interessados, para que apresentem impugnação no
prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação.

§ 2º Quanto aos imóveis públicos municipais ou distritais, o Município ou o
Distrito Federal, conforme o caso, notificará os confinantes e os terceiros
eventualmente interessados, para que apresentem impugnação no prazo de trinta
dias, contado da data de recebimento da notificação.
...........................................................................................................................................

§ 11. Na hipótese de interposição de recurso, o impugnante apresentará as suas
razões ao Município ou ao Distrito Federal e, caso não haja consenso, o Poder Público
municipal ou distrital poderá iniciar o procedimento extrajudicial de composição de
conflitos.
...........................................................................................................................................

§ 13. Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado
ou transcrito na serventia, o Distrito Federal ou o Município realizará diligências junto
às serventias anteriormente competentes, por meio da apresentação da planta do
perímetro regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada,
caso possível.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 26. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 2º Na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município
ou o Distrito Federal poderá elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e
a implantação da infraestrutura essencial, com cobrança posterior aos seus
beneficiários.

§ 3º Os custos a que se referem o inciso II do § 1º e o § 2º incluem a
elaboração do projeto de regularização fundiária, as compensações urbanísticas e
ambientais, e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 27. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 3º Os Municípios e o Distrito Federal poderão instaurar, de ofício ou mediante
provocação, procedimento de mediação coletiva de conflitos relacionados à Reurb.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 30. ....................................................................................................................

I - levantamento planialtimétrico e cadastral com georreferenciamento,
subscrito por profissional legalmente habilitado, acompanhado de ART ou de RRT,
que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os
acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser
regularizado;
...........................................................................................................................................

§ 4º Na Reurb-S, cabe à concessionária ou à permissionária de serviços públicos,
mediante provocação do Poder Público competente, a elaboração do cronograma
físico de implantação da infraestrutura essencial e a assinatura do termo de
compromisso para cumprimento do cronograma." (NR)

"Art. 31. ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - as unidades imobiliárias a serem regularizadas, as suas características, a área,
as confrontações, a localização, o nome do logradouro e o número da designação
cadastral, se houver;
.............................................................................................................................................

VII - as medidas de adequação para a correção das desconformidades, quando
necessárias;
............................................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................
..........................................................................................................................................

IV - soluções de drenagem, quando necessárias; e
...........................................................................................................................................

§ 5º O Poder Público municipal ou distrital definirá os requisitos para elaboração
do projeto de regularização fundiária, no que se refere aos desenhos, ao memorial
descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso.
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